
 
 

 

EDcl no AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.470 - SC 
(2013/0409976-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TARCÍSIO ADADA E OUTRO(S) - SC007329 
EMBARGADO : PATRÍCIA LUCIANE BOAVENTURA DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S) - SC013520 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PISO 
SALARIAL NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 
REFLEXOS NO VENCIMENTO BÁSICO DE TODA A CARREIRA E SOBRE 
GRATIFICAÇÕES E DEMAIS VANTAGENS. NECESSIDADE DE EXAME DA 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.426.210/RS, 
REL. MIN. GURGEL DE FARIA, DJE 9.12.2016, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA ACOLHIDOS PARA ADEQUAR A DECISÃO A JULGAMENTO DE 
DEMANDA REPETITIVA DESTA CORTE, IMPONDO-SE O RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO EXAME DO FEITO.

1.   Os Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado 
à superveniente orientação jurisprudencial firmada em recurso julgado sob o rito 
dos recursos repetitivos, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a 
garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional, como ocorre na 
hipótese dos autos.

2.   No julgamento do REsp. 1.426.210/RS, Rel. Min. GURGEL 
DE FARIA, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, consolidou-se a 
orientação de que o vencimento inicial das carreiras do Magistério Público da 
Educação Básica deve corresponder ao piso salarial profissional nacional, sendo 
vedada a fixação do vencimento básico em valor inferior, não havendo 
determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre 
as demais vantagens e gratificações, o que somente ocorrerá se estas 
determinações estiverem previstas nas legislações locais. 

3.   Em razão do óbice contido na Súmula 280/STF, não é 
possível na via do Recurso Especial, analisar a extensão de todo o pedido 
formulado na inicial. Impõe-se, assim, o retorno do feito à origem, para que 
prossiga no enfrentamento da questão, à luz da legislação local, com base nas 
premissas aqui estabelecidas.

4.   Embargos de Declaração do Estado de Santa Catarina 
acolhidos, com efeitos infringentes, para adequar a decisão agravada à orientação 
firmado no Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.426.210/RS. É o 
voto.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os Embargos de 
Declaração, com efeitos modificativos, para adequar a decisão de fls 242/248 à 
orientação firmado Recurso Especial Representativo da Controvérsia 
1.426.210/RS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.470 - SC 
(2013/0409976-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TARCÍSIO ADADA E OUTRO(S) - SC007329 
EMBARGADO : PATRÍCIA LUCIANE BOAVENTURA DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S) - SC013520 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração interposto pelo 

ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão pela qual se negou seguimento 

ao  Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO   

QUE DETERMINA SOBRESTAMENTO DO RECURSO NA ORIGEM. 

RITO DO ART. 543-C. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DECISÃO 

IRRECORRÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

 1.   Não cabe recurso contra a decisão que se limita a 

determinar o sobrestamento dos autos ao  Tribunal  de  origem,  para  

observância  da sistemática  prevista  no  art.  543-C, § 7o., II, do 

CPC/1973, por tratar-se  de  ato  despido  de  conteúdo  decisório  e 

que não gera prejuízo  às  partes. Precedentes: AgInt no AREsp. 

872.506/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, julgado em 

16.6.2016; EDcl no AgRg no REsp. 1.124.215/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2016; AgRg no REsp. 1.509.571/SE, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 20.11.2015.

2.   Agravo Interno do ESTADO DE SANTA CATARINA 

não conhecido.

2.   Reitera o embargante, as razões lançadas no Agravo 

Interno defendendo que a hipótese dos autos não tem identidade com a questão 

submetida ao rito do art. 543-C do CPC. Argumentando que no REsp. 

1.426.210/RS se analisará a questão acerca da possibilidade de aplicação 

automática da Lei 11.738/2008 nas hipóteses em que não há lei estadual 

implementando o piso. O que diverge do caso do autos, em que há lei catarinense 

especificando o piso salarial dos professores do Estado.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.470 - SC 
(2013/0409976-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TARCÍSIO ADADA E OUTRO(S) - SC007329 
EMBARGADO : PATRÍCIA LUCIANE BOAVENTURA DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S) - SC013520 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PISO SALARIAL NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA. REFLEXOS NO VENCIMENTO BÁSICO DE 

TODA A CARREIRA E SOBRE GRATIFICAÇÕES E DEMAIS 

VANTAGENS. NECESSIDADE DE EXAME DA LEGISLAÇÃO 

ESTADUAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.426.210/RS, 

REL. MIN. GURGEL DE FARIA, DJE 9.12.2016, REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA ACOLHIDOS PARA ADEQUAR A DECISÃO A 

JULGAMENTO DE DEMANDA REPETITIVA DESTA CORTE, 

IMPONDO-SE O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 

PROSSEGUIR NO EXAME DO FEITO.

1.   Os Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o 

julgado à superveniente orientação jurisprudencial firmada em recurso 

julgado sob o rito dos recursos repetitivos, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional, como ocorre na hipótese dos 

autos.

2.   No julgamento do REsp. 1.426.210/RS, Rel. Min. 

GURGEL DE FARIA, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 

consolidou-se a orientação de que o vencimento inicial das carreiras 

do Magistério Público da Educação Básica deve corresponder ao piso 

salarial profissional nacional, sendo vedada a fixação do vencimento 

básico em valor inferior, não havendo determinação de incidência 

automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais 

vantagens e gratificações, o que somente ocorrerá se estas 

determinações estiverem previstas nas legislações locais. 

3.   Em razão do óbice contido na Súmula 280/STF, não é 
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possível na via do Recurso Especial, analisar a extensão de todo o 

pedido formulado na inicial. Impõe-se, assim, o retorno do feito à 

origem, para que prossiga no enfrentamento da questão, à luz da 

legislação local, com base nas premissas aqui estabelecidas.

4.   Embargos de Declaração do Estado de Santa 

Catarina acolhidos, com efeitos infringentes, para adequar a decisão 

agravada à orientação firmado no Recurso Especial Representativo da 

Controvérsia 1.426.210/RS. É o voto.

1.   De início, cumpre esclarecer que a legislação processual é 

peremptória ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no 

julgado.

2.   Contudo, excepcionalmente, os Aclaratórios podem ser 

utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial 

firmada em recurso julgado sob o rito dos recursos repetitivos, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da 

prestação jurisdicional, como ocorre na hipótese dos autos.

3.   No julgamento do REsp. 1.426.210/RS, Rel. Min. GURGEL 

DE FARIA, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, consolidou-se a 

orientação de que a Lei 11.738/2008, em seu art. 2o., § 1o., ordena que o 

vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica deve 

corresponder ao piso salarial profissional nacional, sendo vedada a fixação do 

vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de incidência 

automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e 

gratificações, o que somente ocorrerá se estas determinações estiverem 

previstas nas legislações locais. 

4.   Confira-se, a propósito, a ementa desse julgado:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. PISO SALARIAL 

NACIONAL PARA OS PROFESSORES  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA.  
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VENCIMENTO  BÁSICO.  REFLEXO  SOBRE  GRATIFICAÇÕES  E 

DEMAIS  VANTAGENS.  INCIDÊNCIA  SOBRE TODA A CARREIRA. 

TEMAS A SEREM DISCIPLINADOS NA LEGISLAÇÃO LOCAL. 

MATÉRIAS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.

1.   Não  viola  o  art.  535  do  CPC/1973  o  acórdão  que  

contém fundamentação  suficiente  para  responder às teses 

defendidas pelas partes,  pois  não  há  como  confundir  o resultado 

desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação.

2.  A Lei n. 11.738/2008, regulamentando um dos princípios 

de ensino no  País,  estabelecido no art. 206, VIII, da Constituição 

Federal e no  art.  60,  III,  "e",  do  ADCT,  estabeleceu  o  piso  

salarial profissional  nacional para o magistério público da educação 

básica, sendo esse o valor mínimo a ser observado pela União, pelos 

Estados, o  Distrito  Federal e os Municípios quando da fixação do 

vencimento inicial das carreiras.

3.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  da  ADI 

4167/DF, declarou  que  os  dispositivos  da  Lei n. 11.738/2008 

questionados estavam  em conformidade com a Constituição Federal, 

registrando que a  expressão  "piso"  não poderia ser interpretada 

como "remuneração global",  mas  como  "vencimento  básico inicial", 

não compreendendo vantagens  pecuniárias  pagas  a  qualquer  

outro título. Consignou, ainda,  a  Suprema  Corte  que  o  pagamento  

do  referido piso como vencimento  básico  inicial  da  carreira passaria 

a ser aplicável a partir de 27/04/2011, data do julgamento do mérito da 

ação.

4.  Não  há  que  se  falar  em  reflexo imediato sobre as 

vantagens temporais, adicionais e gratificações ou em reajuste geral 

para toda a  carreira  do magistério, visto que não há nenhuma 

determinação na Lei  Federal  de  incidência  escalonada  com  

aplicação  dos mesmos índices utilizados para a classe inicial da 

carreira.

5.  Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de 

lei local em  sede  de recurso especial, de modo que, uma vez 

determinado pela Lei  n.  11.738/2008 que os entes federados devem 

fixar o vencimento básico  das  carreiras no mesmo valor do piso 

salarial profissional, compete  exclusivamente  aos Tribunais de 

origem, mediante a análise das legislações locais, verificar a 
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ocorrência de eventuais reflexos nas  gratificações  e  demais  

vantagens,  bem  como  na carreira do magistério.

6.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de Justiça estadual 

limitou-se a consignar  que  a  determinação  constante  na  Lei  n.  

11.738/2008 repercute  nas  vantagens,  gratificações  e  no  plano de 

carreira, olvidando-se    de   analisar   especificamente   a   situação   

dos profissionais do magistério do Estado do Rio Grande do Sul.

7.  Considerações  acerca  dos  limites  impostos  pela 

Constituição Federal  -  autonomia legislativa dos entes federados, 

iniciativa de cada chefe do poder executivo para propor leis sobre 

organização das carreiras  e  aumento de remuneração de servidores, 

e necessidade de prévia  previsão  orçamentária  -,  bem  como sobre 

a necessidade de edição  de lei específica, nos moldes do art. 37, X, 

da Constituição Federal,  além de já terem sido analisadas pelo STF 

no julgamento da ADI, refogem dos limites do recurso especial.

8.  Para  o  fim  preconizado  no art. 1.039 do CPC/2015, 

firma-se a seguinte  tese:  "A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, 

ordena que  o  vencimento  inicial  das  carreiras do magistério público 

da educação  básica  deve  corresponder  ao  piso salarial profissional 

nacional,  sendo  vedada  a  fixação  do  vencimento básico em valor 

inferior,  não havendo determinação de incidência automática em toda 

a   carreira   e  reflexo  imediato  sobre  as  demais  vantagens  e 

gratificações,   o  que  somente  ocorrerá  se  estas  determinações 

estiverem previstas nas legislações locais."

9. Recurso especial parcialmente provido para cassar o 

acórdão a quo e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem, a fim de que reaprecie  as  questões referentes à incidência 

automática da adoção do  piso  salarial  profissional  nacional  em  

toda  a  carreira do magistério  e  ao  reflexo  imediato  sobre  as  

demais  vantagens e gratificações, de acordo com o determinado pela 

lei local.

Julgamento  proferido pelo rito dos recursos repetitivos (art. 

1.039 do CPC/2015) (REsp. 1.426.210/RS, Rel. Min. GURGEL DE 

FARIA, DJe 9.12.2016).

5.   Como se extrai da leitura do acórdão, não há que se falar 

em reajuste geral para toda a carreira do magistério, não havendo nenhuma 
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determinação de incidência escalonada com aplicação dos mesmos índices 

utilizados para a classe inicial da carreira.  

6.   Apenas aqueles profissionais que percebessem valores 

inferiores ao piso legalmente fixado seriam beneficiados com as disposições 

legais, não havendo qualquer repercussão para os demais professores que, 

naquela data, já auferiam vencimentos básicos superiores ao estabelecido na lei 

em comento. 

7.   Anote-se, ainda, como bem pontua o relator, que tal 

constatação não é suficiente para elidir a questão, com efeito, se em determinada 

lei estadual, que institui o plano de carreira do magistério naquele estado, houver a 

previsão de que as classes da carreira serão remuneradas com base no 

vencimento básico, consequentemente a adoção do piso nacional refletirá em toda 

a carreira. 

8.   Da mesma forma se na lei local existir a previsão de que a 

vantagem possui como base de cálculo o vencimento inicial, não haverá como se 

chegar a outro entendimento, senão o de que a referida vantagem sofrerá 

necessariamente alteração com  a adoção do piso salarial nacional. 

9.   Nestes termos, em razão do óbice contido na Súmula 

280/STF, não é possível na via do Recurso Especial, analisar a extensão de todo o 

pedido formulado na inicial.

10.  Impõe-se, assim, o retorno do feito à origem, para que 

prossiga no enfrentamento da questão, à luz da legislação local, com base nas 

premissas aqui estabelecidas.

11.  Ante o exposto, acolhem-se os Embargos de Declaração, 

com efeitos infringentes, para adequar a decisão de fls 242/248 à orientação 

firmado Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.426.210/RS.

12.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no AgRg no

Número Registro: 2013/0409976-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.425.470 / SC

Números Origem:  054120060055  20130325397  54120060055

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATRÍCIA LUCIANE BOAVENTURA DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S) - SC013520 
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TARCÍSIO ADADA E OUTRO(S) - SC007329 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TARCÍSIO ADADA E OUTRO(S) - SC007329 
EMBARGADO : PATRÍCIA LUCIANE BOAVENTURA DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S) - SC013520 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para adequar a decisão de fls 242/248 à orientação firmado Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia 1.426.210/RS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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